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A matemática da austeridade:  
a tesoura tem endereço?

Em Santa Maria, a mate-
mática das finanças públicas 
ganhou uma nova fórmula: 
quando falta dinheiro, corta-se 
de quem já tem pouco. É a cha-
mada austeridade seletiva, uma 
invenção administrativa que 
dispensa calculadora, mas exige 
bastante criatividade política.

O prefeito baixou decreto 
para equilibrar as contas. Até aí, 
nada contra a responsabilida-
de fiscal. O problema começa 
quando a tesoura parece conhe-
cer muito bem o endereço dos 
servidores municipais, justa-
mente aqueles que há dois anos 
não recebem reajuste salarial e 
caminham para o terceiro ano 
de espera.

A receita é conhecida: con-
tenção de despesas, restrições, 
redução de estagiários, controle 
de horas extras e gratificações. 
O serviço público precisa fun-
cionar, a população precisa ser 
atendida, mas quem trabalha 
terá de aprender uma nova 
habilidade: fazer mais com 
menos, inclusive com menos 
condições de trabalho.

E a pergunta que não quer 
calar: a tesoura do equilíbrio 
fiscal também entrou na outra 
casa, a Câmara de Vereadores?

Ou será que a austeridade 
tem crachá exclusivo para 
entrar na Prefeitura, enquanto 
no Legislativo precisa agendar 
visita?

Convém esclarecer: não se 
trata de afirmar que a Câmara 
esteja livre de cortes ou que 
não tenha adotado medidas 
próprias. Trata-se de perguntar, 
com toda a legítima curiosida-
de republicana, se o sacrifício 
será distribuído com a mesma 
disposição para todos os lados 
do poder público.

Afinal, quando o assunto era 
a remuneração dos servidores, 
já conhecíamos uma curiosa 
diferença de tratamento: de um 
lado, trabalhadores municipais 
com vale-refeição de R$ 450; de 
outro, servidores do Legislativo 
com benefício de R$ 1.200, con-
forme os valores anteriormente 
discutidos. Aparentemente, 
até a fome recebe tratamento 
diferenciado conforme o Poder 
em que se trabalha.

Para os servidores do Execu-
tivo, a conversa sobre reajuste 
foi empurrada para depois 
da reforma da Previdência. 
Reuniões, diálogos, estudos e 
promessas: um verdadeiro fes-
tival de participação, desde que 
o resultado não precise aparecer 
no contracheque.

Agora, com as contas aperta-

das, surge mais uma rodada de 
sacrifícios. E o servidor, que não 
criou sozinho o problema pre-
videnciário nem decide sozinho 
o orçamento municipal, recebe 
novamente a missão de salvar 
as finanças públicas.

Que maravilha! Quando 
há dificuldades, socializa-se o 
sacrifício. Quando se discute 
valorização, individualiza-se a 
paciência.

Não se questiona a necessi-
dade de responsabilidade fiscal. 
Questiona-se a responsabilida-
de social de quem decide onde 
cortar, de quem fica protegido 
e de quem sempre termina na 
linha de frente.

Equilibrar as contas públicas 
é obrigação. Equilibrar os sacri-
fícios é questão de justiça.

Porque, se a austeridade é 
para todos, que seja para todos. 
E, se não for, que ao menos te-
nham a honestidade de explicar 
por que a tesoura corta alguns 
contracheques com tanta facili-
dade, mas parece hesitar diante 
de outras portas.

Em Santa Maria, pelo visto, 
a crise é municipal, mas o peso 
dela pode não ser igualmente 
distribuído.

E o servidor que espere. 
Afinal, paciência não entra na 
folha de pagamento — e, até 
agora, parece ser a única van-
tagem que ninguém conseguiu 
cortar.
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